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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

CONTRATO N°. 015,2017 CELEBRADO ENTRE O

ESTADO DO PARÁ POR INTERMÉDIO DO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

E A EMPRESA TRIVALE ADMINISTAÇÃO LTDA

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

GERENCIAMENTO ABASTECIMENTO DE

combustível a frota do tribunal de

JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ.

OEstado do Pará, por intermédio do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do
Poder Judiciário, com sede na Avenida Almirante Barroso, n°. 3089, bairro do Souza, na cidade de
Belém, Estado do Pará, CEP 66.613-710, com inscrição no CNPJ/MF n°. 04.567.897/0001-90,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração!
FRANCISCO DE OLIVEIRA CAMPOS FILHO, brasileiro, residente edomiciliado em Belém, capital do
Estado do Pará, portador da carteira de identidade n". 8293120 SSP/PA, inscrito no CPF/MF sob on°.
141.758.512-91, designado pela Portaria n». 574/2017.GP, publicada no Diário de Justiça de 02 de
fevereiro de 2017, e de outro lado, a empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, inscrita no
CNPJ/MF sob o n°. 00.604.122/0001-97, com endereço na Rua Machado de Assis, n° 904, Centro,
Cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, E-mail: licitacoes@valecard.com.br, doravante
denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu representante legal, GILBERTO
ANTÔNIO ROCHA JÚNIOR, brasileiro, portador da carteira de identidade n° 15.284.629 SSP/MG,
inscrito no CPF/MF sob on». 083.093.426-08, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam
em celebrar o presente contrato, referente ao processo n°. PA-PRO-2016/05641 de acordo com o
edital do Pregão Eletrônico n°. 004/TJPA/2017, e seus anexos, bem como a proposta da empresa
vencedora, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ORIGEM - Opresente contrato tem origem na adjudicação referente à
licitaçao realizada na modalidade Pregão Eletrônico de n». 004/TJPA/2017, com fundamento na
disposição da Lei n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Estadual n°. 6.474, de 06 de agosto de
2002. Subsidiariamente pela Lei n<>. 8.666, de 21 de junho de 1993; pelo Decreto n°. 3.555, de 08 de
agosto de 2000, com anova redação dada pelo Decreto n". 3.693, de 20 de dezembro de 2000; pelo
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